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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA REGIONAL 

DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS À 

ARBITRAGEM DO FORO ESPECIALIZADO 1ª RAJ/7ª RAJ/9ª RAJ DO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial 

Processo nº 4000494-16.2025.8.26.0260 

 

GATEKEEPER ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA., nos autos da 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL em epígrafe, requerida por ESPORTE CLUBE SANTO 

ANDRÉ, em atenção ao disposto no art. 22, inciso II, alínea “h” da Lei 

11.101/2005 (“LREF”), apresenta o RELATÓRIO SOBRE A LEGALIDADE DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL acostado no ev. 38, elaborado com base na recomendação 

da Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo nº 786/2020 (processo nº 

2020/75325). 

 

São Paulo, 10 de março de 2026 

 

GATEKEEPER ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. 

Rodrigo Cahu Beltrão – OAB/SP 357.559 | Flávia Botta – OAB/SP 351.859 

Tarcísio de Souza Neto – OAB/SP 423.711 | Sabina Ferreira – OAB/SP 444.272 

Júlia Dias de Souza – OAB nº 509.881 
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I. INTRODUÇÃO 

 

Trata-se de pedido de recuperação Judicial formulado por ESPORTE 

CLUBE SANTO ANDRÉ, perante a 1ª Vara Regional de Competência Empresarial e de 

Conflitos Relacionados à Arbitragem da 1ª, 7ª e 9ª RAJ, sob o nº 4000494-

16.2025.8.26.0260, cujo processamento foi deferido em 19.12.2025 (ev. 05), 

tendo sido nomeada a GATEKEEPER ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. para o encargo. 

 

Na forma do disposto no art. 53 da LREF, a Recuperanda apresentou o 

plano de recuperação judicial (“PRJ”) (ev. 38).  Assim, com fundamento no art. 22, 

inciso II, alínea “h” da LREF, esta Auxiliar apresenta o presente relatório de análise 

das cláusulas do PRJ, tomando como premissa a recomendação aprovada da 

Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo nº 786/2020 (processo nº 

2020/75325), bem como a presunção de veracidade e a lisura dos documentos e 

informações prestadas pela própria Recuperanda, sob as penas do art. 171 da 

LREF. 

 

Salienta-se que, embora a Assembleia Geral de Credores (“AGC”) seja 

soberana no que se refere à análise da viabilidade econômica do PRJ, é 

responsabilidade da Recuperanda apresentar, de forma clara e pormenorizada, os 

meios de recuperação e as condições de pagamento propostos, além de instruir o 

PRJ com os laudos e informações que respaldem as projeções, garantindo que os 

credores tenham subsídios para analisar a sua exequibilidade e, então, deliberar 

de forma consciente em AGC. Com efeito, embora o juiz não deva interferir nos 

aspectos negociais do PRJ, o Poder Judiciário tem o dever de controlar os aspectos 

legais do PRJ, mediante o exercício do controle de legalidade do PRJ, o qual 

consiste (i) no controle de cláusulas que contrariem norma de ordem pública; (ii) 

verificação da existência de vícios do negócio jurídico; (iii) verificação da 

legalidade da extensão da decisão da maioria dos credores aos demais e (iv) 

análise da abusividade do voto do credor.  
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II. SÍNTESE DO PRJ SOB A ÓTICA DOS REQUISITOS DOS ARTS. 53 E 54 DA LREF 

 

A teor do que dispõe o art. 53 da LREF, o PRJ deve ser apresentado pelo 

devedor em Juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da 

decisão que deferir o processamento da recuperação judicial (caput) e deverá 

conter: (i) discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a serem 

empregados, (ii) demonstração de sua viabilidade econômica e (iii) laudo 

econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do devedor, subscrito por 

profissional legalmente habilitado ou empresa especializada. 

 

II. 1. Tempestividade – art. 53, caput 

 

A decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial do 

ESPORTE CLUBE SANTO ANDRÉ foi publicada em 21.01.2026. Assim, o prazo de 60 dias 

corridos para apresentação do PRJ teve início em 22.01.2026 e encerramento em 

23.03.2026. 

 

Considerações da Administradora Judicial: O PRJ apresentado no dia 20.02.2026, 

portanto, é tempestivo, nos termos do caput do art. 53, da LREF. 

 

II. 2. Meios de recuperação – art. 53, I 

 

Dentre todos os meios de recuperação que poderão ser utilizados pela 

Recuperanda, nos termos do art. 50 da LREF, foram discriminadas no item IV do 

PRJ, os seguintes: 

 

➢ Concessão de prazos e condições especiais para pagamento das 

obrigações vencidas ou vincendas; 

 

➢ Cisão, incorporação, fusão ou transformação da sociedade, constituição 

de subsidiária integral ou cessão de cotas ou ações, respeitados os 

direitos dos sócios, nos termos da legislação vigente; 
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➢ Alteração do controle societário; 

 
➢ Substituição total ou parcial dos administradores do devedor ou 

modificação de seus órgãos administrativos; 

 
➢ Concessão aos credores de direito de eleição em separado de 

administradores e de poder de veto em relação às matérias que o plano 

especificar; 

 
➢ Aumento de capital social; 

 
➢ Trespasse ou arrendamento de estabelecimento, inclusive à sociedade 

constituída pelos próprios empregados; 

 
➢ Redução salarial, compensação de horários e redução da jornada, 

mediante acordo ou convenção coletiva; 

 
➢ Dação em pagamento ou novação de dívidas do passivo, com ou sem 

constituição de garantia própria ou de terceiro; 

 
➢ Constituição de sociedade de credores; 

 
➢ Venda parcial dos bens; 

 
➢ Equalização de encargos financeiros relativos a débitos de qualquer 

natureza, tendo como termo inicial a data da distribuição do pedido de 

recuperação judicial, aplicando-se inclusive aos contratos de crédito 

rural, sem prejuízo do disposto em legislação específica; 

 
➢ Usufruto da empresa; 

 
➢ Administração compartilhada; 

 
➢ Emissão de valores mobiliários; 

 
➢ Constituição de sociedade de propósito específico para adjudicar, em 

pagamento dos créditos, os ativos do devedor. 

 
➢ Conversão de dívida em capital social; 

 
➢ Venda integral da devedora, desde que garantidas aos credores não 

submetidos ou não aderentes condições, no mínimo, equivalentes 

àquelas que teriam na falência, hipótese em que será, para todos os fins, 

considerada unidade produtiva isolada. 
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Considerações da Administradora Judicial: O PRJ atende ao requisito contido no inciso 

I, do art. 53 da LREF, tendo discriminado os meios de recuperação a serem empregados. 

 

II. 3. Demonstração da viabilidade econômica – art. 53, II 

 

A viabilidade econômica da Recuperanda está exposta no laudo 

econômico-financeiro elaborado e subscrito por profissional com aptidão técnica 

(Sr. Júlio Roberto Galli, Contador, CRC 1SP 129140/0-6), tendo por base projeções 

de resultados e de fluxo de caixa futuro.  

 

Considerações da Administradora Judicial: Sem adentrar na viabilidade econômica, que 

constitui mérito da soberana vontade da AGC, o PRJ atende ao requisito do inciso II, art. 53 

da LREF, pois prevê a viabilidade de recuperação da devedora com base em projeções 

econômico-financeiras. Os demonstrativos de projeções de resultados e fluxo de caixa, bem 

como as premissas operacionais e financeiras das atividades que foram utilizadas, 

encontram-se descritas no laudo econômico-financeiro subscrito. 

 

II. 4. Laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens/ativos. Art. 53, III 

 

LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

Conforme mencionado, o laudo econômico-financeiro (ev. 38, 

ANEXO3) foi elaborado por profissional habilitado e contém as projeções 

econômico-financeiras para um período de 17 anos. As projeções foram realizadas 

com base em eventos futuros que representam a expectativa do clube e de seus 

administradores, consultores e demais prestadores de serviço, à época em que 

elaboradas. Assim, os resultados apresentados no referido laudo representam 

meras projeções, razão pela qual podem diferir dos resultados que vierem a ser 

concretizados. 
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Embora os resultados projetados contenham estimativas que 

envolvem riscos e incertezas quanto à sua efetivação, visto que dependem 

parcialmente de fatores externos à gestão da Recuperanda, tendo, portanto, 

caráter incerto e o esclarecimento de que eventualmente poderá ocorrer 

diferenças entre os resultados projetados e os resultados futuros reais, este 

apresenta parecer conclusivo quanto à viabilidade do PRJ sob a ótica 

econômico-financeira, in verbis: 

 

“Diante do exposto, e sob a condição de que as premissas e os meios de 

recuperação detalhados neste laudo e no plano sejam integralmente 

observados, atesta-se a viabilidade econômica – financeira do Clube 

Recuperando e exequibilidade do Plano de Recuperação Judicial apresentado.”1 

 

Ainda que caiba exclusivamente aos credores avaliarem a viabilidade 

econômica, esta Auxiliar apresenta as seguintes ponderações quanto aos 

números/projeções apresentados: 

 

• O laudo de viabilidade conclui pela possibilidade de soerguimento da 

recuperanda, porém carece de maior detalhamento nas projeções de 

fluxo de caixa;  

 

• As projeções são apresentadas de forma global, sem a segregação das 

receitas e despesas por segmentos operacionais, o que reduz a 

transparência da análise; 

 
• Não há identificação individualizada das principais fontes de receita, 

como patrocínios, quadro associativo, bilheteria, formação e 

negociação de atletas, locações, eventos ou outras atividades 

correlatas; 

 
• Da mesma forma, as despesas não são apresentadas por centros de 

custo ou linhas operacionais, o que dificulta compreender a estrutura 

de gastos da entidade; 

 

 
1 fls. 09 – ev. 38, ANEXO3. 

Processo 4000494-16.2025.8.26.0260, Evento 47, PARECER1, Página 7



 

8 

 

• Essa abertura analítica permitiria visualizar quais atividades 

efetivamente geram caixa e quais áreas concentram maior consumo de 

recursos, facilitando a identificação de oportunidades de eficiência; 

 
• Além disso, o maior detalhamento fortaleceria a credibilidade do laudo, 

permitindo avaliar com mais segurança se a capacidade de pagamento 

projetada decorre de premissas concretas e mensuráveis; 

 
• Assim, seria recomendável que as projeções financeiras apresentassem 

a origem individualizada das receitas e a segmentação das despesas, 

reforçando a coerência econômica do plano e a demonstração da 

capacidade de cumprimento das obrigações previstas. 

 

LAUDO DE AVALIAÇÃO DE BENS E ATIVOS 

 

A Recuperanda apresentou laudo de avaliação de máquinas, 

equipamentos, moveis, utensílios e veículos, subscrito pelo Engenheiro Mecânico 

e de Avalições, Sr. Carlos Henrique Temer (CREA MG 92334 e CREA SP 

5063166305), bem como pela Engenheira Civil Rosangela Bomtempo de Siqueira 

(CREA MG 134138 e CREA SP 5069888755), cuja somatória totaliza R$ 

2.497.776,78. A Recuperanda trouxe ainda laudo referente ao imóvel de 

matrícula nº 16.392, localizado na Rua Guarabá, sn - Recreio da Borda do Campo - 

Santo André – SP, CEP: 09134-700, com valor de avaliação de R$ 20.900.000,00. 

 

Considerações da Administradora Judicial: O Laudo de Avaliação de Bens e Ativos é um 

documento que tem como objetivo discriminar e avaliar os bens e ativos de uma 

empresa em recuperação judicial ou falência, e sua elaboração é uma obrigação. Quanto à 

avaliação do imóvel, faz-se necessária a juntada da matrícula atualizada do bem, a fim de 

que se possa verificar a situação real do bem pelos credores. Nesse ponto, cumpre pontuar 

que “o devedor deverá apresentar laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos 

do devedor, com a descrição de todos os ativos e os respectivos valores, bem como se pende 

algum ônus financeiro sobre eles. Esse laudo permitirá ao credor verificar o quanto 

poderiam esperar receber na hipótese de liquidação dos ativos do devedor no procedimento 

falimentar e verificar se a recuperação judicial e seu plano de pagamento são alternativas 
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mais condizentes ao seu interesse de maior satisfação do seu crédito.”2. Portanto, opina-se 

pela intimação da Recuperanda para que junte cópia atualizada da matrícula nº 16.392, 

relativa ao imóvel localizado na Rua Guarabá, sn - Recreio da Borda do Campo - Santo André 

– SP. 

 

III. DESCRIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO AOS CREDORES POR 

CLASSE 

 

O PRJ apresentado pelo Clube contempla três classes de credores, quais 

sejam: (i) Classe I – Créditos Trabalhistas (cláusulas V.I.I); (ii) Classe III – 

Quirografários (Cláusula V.I.III) e (iii) Classe IV – Créditos de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (Cláusula V.I.IV). 

 

A seguir, são descritas as principais condições de pagamento previstas 

em cada classe e feitas as observações de legalidade pertinentes para o momento. 

 

III. 1. Pagamento de credores da Classe I – Trabalhista  

 

Conforme a Cláusula V.I.I e seguintes do PRJ, a Recuperanda propõe: 

 

i. Créditos de até 150 salários-mínimos: 

 

a) Carência: não há período de carência; 

b) Limitação do crédito: limitado a 150 salários-mínimos por 

credor, considerando o salário-mínimo vigente na data do 

ajuizamento da recuperação (R$ 1.518,00 em 2025), equivalente 

a R$ 227.700,00; 

c) Excedente: valores que ultrapassarem esse limite serão 

reclassificados como crédito quirografário (Classe III); 

d) Deságio: aplicação de deságio de 50% sobre o valor do crédito, 

após a limitação mencionada; 

 
2 SACRAMONE, Marcelo Barbosa. Comentários à lei de recuperação de empresa e falência. 6. Ed. 
São Paulo: Saraiva Jur, 2025, pág. 300. 
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e) Prazo de pagamento: até 1 ano contado da publicação da 

decisão que homologar o Plano de Recuperação Judicial, nos 

termos do art. 54 da LREF; 

f) Atualização monetária e juros: TR + 1% ao ano, limitados ao 

total de 3% ao ano sobre o valor do crédito. 

 

ii. Créditos salariais recentes: valores estritamente salariais vencidos 

nos 3 meses anteriores ao pedido de recuperação, limitados a 5 

salários-mínimos por trabalhador, serão pagos em até 30 dias da 

decisão que conceder a recuperação judicial e homologar o plano. 

 

iii. Créditos trabalhistas ilíquidos: créditos que, na data de início dos 

pagamentos, ainda não possuam valor liquidado na Justiça do Trabalho 

ou não tenham sido habilitados com decisão transitada em julgado no 

juízo recuperacional, serão pagos nas mesmas condições da Classe I, em 

até 12 meses, contados do trânsito em julgado da decisão que julgar a 

habilitação de crédito. 

 
iv. Majoração ou inclusão de crédito trabalhista: caso haja decisão 

judicial transitada em julgado que majore crédito existente ou 

reconheça novo crédito trabalhista, o valor será acrescido 

proporcionalmente às parcelas vincendas. Se os créditos trabalhistas já 

tiverem sido integralmente quitados, o montante adicional será pago 

em até 12 meses, contados do trânsito em julgado da decisão que o 

constituiu. 

 

Considerações da Administradora Judicial: Inicialmente, quanto à limitação legal, 

verifica-se que jurisprudência do TJSP permite a limitação de 150 salários-mínimos 

prevista no art. 83, I da Lei nº 11.101/2005 na Classe I - trabalhista e a inclusão do valor 

excedente na Classe III - quirografário3, se isto constar expressamente no PRJ, não havendo 

 
3  “RECUPERAÇÃO JUDICIAL – IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
Crédito do agravado, no valor de R$ 394.702,04, decorrente de honorários advocatícios, incluído 
na recuperação judicial na Classe I (créditos trabalhistas e equiparados) – Inconformismo das 
recuperandas, que pugnam pela limitação do crédito a 150 salários mínimos, na classe trabalhista, 
devendo o excedente ser arrolado na classe de créditos quirografários, por analogia ao art. 83, I, 
da Lei 11.101/05 – Acolhimento – Enunciado n . 13 do Grupo Reservado de Direito 
Empresarial do TJSP, que prevê a possibilidade de aplicação do limite de 150 salários-
mínimos, previsto no artigo 83, I, da Lei 11.101/2005, desde que isto conste expressamente 
do plano de recuperação judicial e haja aprovação da respectiva classe – Cumprimento, na 
hipótese, de todos os requisitos – Impugnação que deve ser acolhida – Decisão reformada - 
RECURSO PROVIDO.” (TJ-SP - AI: 22635707820198260000 SP 2263570-78.2019 .8.26.0000, 
Relator.: Sérgio Shimura, Data de Julgamento: 30/06/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial, Data de Publicação: 30/06/2020) 
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ilegalidade. O TJSP também não veda a “aplicação de deságio em créditos trabalhistas desde 

que o pagamento seja feito dentro de 12 meses”4 , cabendo aos credores deliberarem a 

respeito da disposição, ante ao seu caráter negocial. Com relação ao pagamento dos 

créditos retardatários/líquidos, contudo, cumpre destacar o posicionamento no sentido de 

que, ultrapassado o prazo máximo de 12 meses previsto no art. 54 da LREF, o crédito 

trabalhista liquidado deverá ser pago imediatamente5-6 e não prescinde de trânsito em 

julgado7. A estipulação do pagamento em 12 (doze) meses da habilitação e/ou por decisão 

transitada em julgado, portanto, pode implicar em violação ao art. 54 da LREF - salvo se a 

decisão de habilitação pender de julgamento de recurso dotado de efeito suspensivo. 

 
4 TJSP. Embargos de Declaração Cível nº 2051100-23.2024.8.26.0000. Rel. Des. Azuma Nishi. 1ª 
Câmara Reservada de Direito Empresarial. J. 13.10.2025. 
5 “Agravo de Instrumento. Recuperação Judicial. Decisão que homologou, sem ressalvas, o plano 
aprovado em assembleia de credores e concedeu a recuperação. Inconformismo de credores 
quirografários. Acolhimento em parte. Pertinência do controle judicial de legalidade do plano de 
recuperação aprovado. Ilegalidades reconhecidas de ofício. (...) Previsão do pagamento dos 
credores trabalhistas retardatários em 60 dias da data da inclusão, iniciando-se, então, o prazo de 
36 meses. Ilegalidade. Se a habilitação definitiva ocorrer após o primeiro ano pós-
homologatório (pois prejudicada a previsão do pagamento em 36 meses), o pagamento 
deverá ser imediato. (...) Recurso provido em parte, com ajustes, inclusive de ofício, do plano de 
recuperação judicial.” (TJ-SP - Agravo de Instrumento: 23384032820238260000 Lençóis Paulista, 
Relator.: Grava Brazil, Data de Julgamento: 20/08/2024, 2ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial, Data de Publicação: 21/08/2024) 
6 “(...)Recuperação judicial. Plano de recuperação. Crédito trabalhista retardatário (cláusulas 5 .2 e 
5.2.2). Não há como determinar o pagamento, em até 12 (doze) meses da homologação do 
plano, daqueles que, embora titulares de crédito concursal (fato gerador anterior à 
recuperação), não obtiveram a liquidação/habilitação até o ano seguinte à homologação. A 
estipulação do pagamento em 12 (doze) meses da habilitação definitiva, de seu turno, 
implica em violação ao art. 54 da LRF. Cláusula ajustada para definir, a respeito das habilitações 
retardatárias ultimadas após o primeiro ano de execução do plano, que o respectivo crédito deverá 
ser pago imediatamente. Recuperação judicial. Decisão recorrida que excluiu as cláusulas 5.8.2.1 e 
5 .9.1, que emprestavam tratamento diferenciado aos demais credores retardatários. Conclusão 
acertada. Necessária preservação da paridade entre os credores, independente do momento da 
habilitação do crédito. Recuperação judicial. Reorganização societária que deve ser esclarecida. 
Cláusulas 3.2 e 4 .1 que pecam pela generalidade. (...) Recurso parcialmente provido, com correções 
no plano, inclusive de ofício.” (TJ-SP - AI: 21298175420218260000 SP 2129817-54.2021 
.8.26.0000, Relator.: Araldo Telles, Data de Julgamento: 27/01/2022, 2ª Câmara Reservada de 
Direito Empresarial, Data de Publicação: 01/02/2022) 
7“IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO – GRUPO PDG – PEDIDO DE SUSPENSÃO DO INCIDENTE ATÉ O 
TRÂNSITO EM JULGADO DAS CONDENAÇÕES NAS AÇOES DE ORIGEM - – Não acolhimento – O 
trânsito em julgado não é requisito à inclusão do crédito no quadro geral de credores, se tiver 
natureza concursal – Entendimento firmado em sede de Recurso Repetitivo (TEMA REPETITIVO 
1051), no sentido de que, "para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-
se que a existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador" - 
Considerando que a ausência de trânsito em julgado não obsta a habilitação do crédito e com 
objetivo de economia e celeridade processual, desnecessária a suspensão do incidente – Decisão 
mantida - RECURSO DESPROVIDO.” (TJSP. Agravo de Instrumento nº 2070582-88.2023.8.26.0000. 
Relator: Sérgio Shimura. 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial. J. 01/12/2023.). 
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III. 2. Pagamento de credores da Classe II – Garantia Real 

 

Em sua Cláusula V.I.II, o PRJ prevê o pagamento de credores da Classe 

II – Garantia Real nas mesmas condições aplicáveis aos credores da Classe III – 

Quirografários, ainda que a Recuperanda declare inexistir, até o momento, 

credores assim classificados.   

 

III. 3. Pagamento de credores da Classe III – Quirografários 

 

O plano de pagamento dos credores listados na Classe III - 

Quirografários está previsto a partir da Cláusula V.I.III e prevê: 

 

a) Carência: 24 meses para início do pagamento, contados da publicação 

da decisão que homologar o Plano de Recuperação Judicial; 

b) Deságio: aplicação de deságio de 90% sobre o valor do crédito; 

c) Forma de pagamento: pagamento em 15 parcelas anuais e sucessivas, 

com início no 25º mês após a homologação do plano; 

d) Atualização monetária e juros: TR + 1% ao ano, limitados ao total de 

3% ao ano, incidentes a partir da data do ajuizamento da recuperação 

judicial; 

e) Crédito controvertido: créditos cuja classificação esteja sendo 

discutida somente serão pagos após o trânsito em julgado da decisão 

que definir sua qualificação, observadas as disposições da Lei de 

Recuperação e Falências e do Plano de Recuperação Judicial. 

 

Considerações da Administradora Judicial: Não foram verificadas ilegalidades no PRJ 

quanto ao pagamento dos credores da Classe III, cujas condições são negociais e sujeitas à 

aprovação dos credores. Consigna-se, ademais, conforme já destacado no item III.1, que a 

habilitação do crédito não está condicionada ao trânsito em julgado, se contra a decisão 

não pender recurso dotado de efeito suspensivo. 

 

III. 4. Pagamento de credores da Classe IV – ME e EPP 

 

O plano de pagamento dos credores listados na Classe IV – Créditos 

ME e EPP está previsto a partir da Cláusula V.I.IV e prevê: 
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a) Carência: 24 meses para início do pagamento, contados da publicação 

da decisão que homologar o Plano de Recuperação Judicial; 

b) Deságio: aplicação de deságio de 70% sobre o valor do crédito; 

c) Forma de pagamento: pagamento em 5 parcelas anuais e sucessivas, 

com início no 25º mês após a homologação do plano; 

d) Atualização monetária e juros: TR + 1% ao ano, limitados ao total de 

3% ao ano, incidentes a partir da data do ajuizamento da recuperação 

judicial; 

e) Crédito controvertido: créditos cuja classificação esteja sendo 

discutida somente serão pagos após o trânsito em julgado da decisão 

que definir sua qualificação, observadas as disposições da Lei de 

Recuperação e Falências e do Plano de Recuperação Judicial. 

 

Considerações da Administradora Judicial: Não foram verificadas ilegalidades no PRJ 

quanto ao pagamento dos credores da Classe IV, cujas condições são negociais e sujeitas à 

aprovação dos credores. Todavia, tal como destacado no item III.1, a jurisprudência 

caminha no sentido de que o crédito sujeito é passível de habilitação no QGC a partir do 

momento em que adquire liquidez, não estando condicionado ao trânsito em julgado, se da 

decisão de habilitação não pender julgamento de recurso dotado de efeito suspensivo. 

 

III. 5. Pagamento de credores parceiros 

 

O PRJ prevê, na Cláusula IX, a possibilidade de pagamento acelerado de 

determinados credores parceiros, com o objetivo de incentivar fornecedores e 

instituições financeiras a manter ou ampliar relações comerciais durante a 

recuperação judicial, garantindo o fornecimento de bens, serviços ou crédito 

essenciais à continuidade das atividades do clube. Em linhas gerais, a proposta 

prevê que: 

 

• Poderá aderir à modalidade qualquer credor concursal cujo 
fornecimento seja considerado essencial, a critério do clube e 
mediante concordância das partes. 

 
• O credor parceiro se compromete a manter relação comercial com 

a Recuperanda durante a recuperação judicial, sendo que o clube 
deverá, preferencialmente, contratar ou adquirir bens e serviços 
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desses credores, salvo se houver proposta comprovadamente mais 
vantajosa de terceiros. 

 
• A adesão deverá ser formalizada por termo específico, apresentado 

em até 30 dias corridos a contar da publicação da decisão que 
homologar o PRJ, mediante comunicação formal ao clube. 

 

Além disso, o plano estabelece incentivos para os credores que 

aderirem ao modelo, prevendo mecanismos de aceleração de pagamento: 

 

• Credores parceiros de natureza financeira: caso instituições 
financeiras concedam novos recursos ao clube, poderá haver 
pagamento antecipado de valores equivalentes ao crédito sujeito à 
recuperação, em condições a serem negociadas entre as partes, 
observados parâmetros como custo máximo de 1,5% ao mês e carência 
mínima de 6 meses. 

 
• Credores parceiros de natureza operacional: fornecedores que 

concederem prazos comerciais de 30, 60 ou 90 dias ou mantiverem o 
fornecimento de produtos poderão receber aceleração de pagamento 
equivalente a 10% do valor aportado, abatido de seu crédito sujeito à 
recuperação. 

 

O plano também disciplina as condições de permanência e eventual 

exclusão da modalidade, prevendo que: 

 

• A condição de credor parceiro vigora desde a homologação do plano 
até a quitação integral do crédito ou encerramento da recuperação 
judicial. 

 
• O credor não poderá ser excluído sem justo motivo, como 

descumprimento das obrigações ou recusa injustificada de 
fornecimento. 

 
• Em caso de desenquadramento da modalidade, o crédito retorna às 

condições originais de sua classe, com aplicação do deságio 
correspondente, deduzindo-se eventuais valores já pagos na condição 
de credor parceiro e aplicando-se as correções previstas para a classe 
de origem. 

 

Considerações da Administradora Judicial:  No que se refere à modalidade de “Credores 

Parceiros”, o Plano prevê tratamento diferenciado e possibilidade de aceleração de 
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pagamento para credores que mantenham relações comerciais ou concedam crédito ao 

clube durante o período recuperacional. Em que pese a Lei (art. 67, parágrafo único da 

LREF) e jurisprudência8 permitam a criação de subclasses com tratamento diferenciado entre 

credores, no presente caso, as cláusulas não apresentam, com clareza, o real benefício 

econômico dessa previsão para a Recuperanda, nem elementos objetivos que justifiquem 

o tratamento privilegiado em relação aos demais credores. O PRJ também não especifica 

quais credores poderão se enquadrar nessa categoria, tampouco sua representatividade 

nas respectivas classes, o que dificulta a avaliação dos impactos do mecanismo no 

equilíbrio entre credores e no fluxo de pagamentos. Verifica-se, ainda, previsão de que as 

“condições” de eventual pagamento antecipado ou acelerado “serão negociadas 

futuramente entre as partes,” sem definição de parâmetros objetivos.  

Portanto, neste aspecto, recomenda-se melhor delimitação dessas condições no PRJ, a fim 

de assegurar transparência e isonomia entre os credores enquadrados nesta classe, de 

forma a “(i) incluir no plano de recuperação disposições específicas e detalhadas a respeito 

dos requisitos e benefícios de potencial tratamento desigual; (ii) oferecer a todos os credores, 

em igualdade de condições, a oportunidade de aderirem às disposições aplicáveis aos 

credores parceiros; (iii) garantir que os benefícios atribuídos aos credores parceiros atendam 

a um critério de razoabilidade em relação ao tratamento a ser concedido aos demais credores 

da mesma classe; (iv) fazer com que o tratamento diferenciado a credores parceiros 

corresponda a uma justa e equilibrada contrapartida à postura colaborativa assumida por 

eles, devendo haver, portanto, relação de proporcionalidade entre o benefício recebido e a 

cooperação por eles prestada”9. Por fim, considerando que a adesão poderá ocorrer após a 

homologação do Plano, eventual impacto na dinâmica de pagamentos deverá ser 

 
8  “DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. RECURSO 
DESPROVIDO. Insurgência contra decisão que aprovou o plano de recuperação judicial do Grupo 
Handz, com ressalvas. Controle de legalidade. Não cabe ao magistrado, contudo, imiscuir-se no 
mérito do plano, em questões direta ou indiretamente relacionados à viabilidade econômico-
financeira, cujo exame é de competência exclusiva da Assembleia Geral de Credores, soberana 
nesse sentido. Modificação do plano. A Lei 11.101/2005 admite expressamente a possibilidade de 
modificação do plano de recuperação judicial, inclusive, durante a assembleia geral de credores, 
conforme dispõem os artigos 35, inciso I, e 56, § 3º. Credores parceiros. A criação de subclasses 
com tratamento diferenciado entre credores é permitida haja vista a importância de 
determinados credores para o soerguimento da empresa em crise, bem como a adoção, no 
caso concreto, de critérios objetivos e benefícios proporcionais e razoáveis. Art. 67, 
parágrafo único, da Lei 11.101/2005. Recurso desprovido.”. (TJSP. Agravo de Instrumento nº 
2162193-54.2025.8.26.0000. Rel. Des. J.B. Paula Lima. 1ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial. J. 04.09.2025). 
9 Felipe Evaristo dos Santos Galea e Igor Silva de Lima, 10 Anos da Lei de Recuperação de Empresas 
e Falências Reflexões Sobre a Reestruturação Empresarial no Brasil. Coordenador Luis Vasco Elias. 
Editora Quartier Latin. São Paulo. 2015. p. 157. 
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acompanhado da apresentação, pela Recuperanda, da relação de credores aderentes e, se 

necessário, da atualização do fluxo de caixa projetado. 

 

IV. DIP FINANCING E ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

 

Nos termos da Cláusula VI do PRJ, a Recuperanda pretende viabilizar o 

cumprimento do plano também por meio da captação de novos recursos, 

especialmente pela contratação de financiamento na modalidade DIP Financing, 

nos termos do art. 69-A da LREF, com a devida autorização judicial e prioridade 

em relação aos demais créditos. Além disso, prevê a possibilidade de utilização de 

recursos provenientes da alienação de ativos, de financiamentos ou de quaisquer 

outras fontes, a seu exclusivo critério, para garantir a geração de caixa necessária 

à manutenção das atividades e ao pagamento das obrigações previstas no plano, 

inclusive com a possibilidade de antecipar o pagamento das parcelas devidas aos 

credores. 

 

A Cláusula VIII também prevê que o Clube poderá, mediante autorização 

judicial, alienar, arrendar, locar ou onerar bens integrantes de seu ativo 

permanente durante o período de recuperação judicial, ressalvados aqueles que 

já estejam ou venham a ser onerados na forma prevista no próprio plano. 

Estabelece, ainda, que na hipótese de alienação de ativos, a integralidade dos 

recursos obtidos será destinada à recomposição do capital de giro e à execução do 

plano de negócios, observando-se os procedimentos previstos nos artigos 60, 66 

e 142 da Lei nº 11.101/2005. 

 

Considerações da Administradora Judicial: Não foram verificadas ilegalidades, haja 

vista que, em ambas as situações, a Recuperanda previu prévia autorização judicial para 

contratação do DIP ou a alienação de ativos.Reforça-se, neste aspecto, que a possibilidade 

de contratação de DIP pela Recuperanda encontra amparo no art. 69-A da Lei nº 

11.101/2005. É legítimo que a Recuperanda busque a obtenção de novos recursos para 

financiamento de sua atividade empresarial, sobretudo considerando que, em regra, 
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mantém-se na condução de seus negócios durante o processo recuperacional, conforme 

dispõe o art. 64 da LREF. É importante destacar, contudo, que a liberdade do devedor para 

contratar financiamentos encontra limites quando envolver constituição de garantias 

sobre bens do ativo não circulante. Nesses casos, o art. 69-A exige, como condição legal, 

a autorização judicial prévia após a oitiva do Comitê de Credores, se existente, com 

objetivo de assegurar a preservação do equilíbrio entre os interesses das classes credoras, 

evitar dilapidação do patrimônio da empresa e garantir que os recursos captados 

efetivamente atendam aos objetivos de reestruturação ou preservação do valor dos 

ativos10. Da mesma forma, a alienação ou oneração de bens do ativo permanente durante 

o processo de recuperação judicial prescinde de autorização judicial, conforme dispõe o 

art. 66, caput, da LREF e jurisprudência do TJSP11. 

 

V. CRIAÇÃO E ALIENAÇÃO DE UNIDADES PRODUTIVAS ISOLADAS (UPIS)  

 

A Cláusula VII do PRJ estabelece que a Recuperanda pretende criar e 

alienar Unidades Produtivas Isoladas (UPIs), como medida de geração de recursos 

 
10 Conforme leciona MARCELO BARBOSA SACRAMONE: “Para a autorização judicial, após a oitiva 
do Comitê de Credores, caso existente, ou do administrador judicial, deve-se aferir a existência e 
efetiva utilidade para a reestruturação empresarial. Não apenas deverá ser aferida a importância do 
financiamento da manutenção da atividade produtiva, como deve ser apreciada se a garantia 
concedida ou o bem em garantia são úteis, imprescindíveis e razoáveis ao financiamento pretendido, 
sempre que se não promovam a expropriação dos bens do devedor em detrimento dos demais 
credores.” (Comentários à lei de recuperação de empresa e falência. 6. Ed. São Paulo: Saraiva Jur, 
2025, pág. 373). 
11  RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Decisão que homologou, com ressalvas, plano de recuperação 
judicial – Condições de pagamento que não merecem reforma – Não verificada abusividade 
manifesta – Razões de agravo que transcendem à análise da legalidade cabente ao Poder Judiciário, 
imiscuindo-se em critérios de ordem econômico-financeira, atinentes à soberania da Assembleia 
Geral de Credores – Cláusula 7 que não é clara quanto ao impacto da exclusão dos credores 
extraconcursais no pagamento dos demais – Criação de subclasses de credores da mesma espécie, 
per se, não é ilegal – Ausência de oposição legal para tanto, Enunciado nº 57 da I Jornada de Direito 
Comercial do CJF e precedentes da Corte – Previsão de "credores apoiadores" no caso concreto que 
está em consonância com as atividades empresariais desenvolvidas, havida clara e objetiva 
indicação dos pré-requisitos e das condições mais favoráveis de pagamento – Alienação de ativos 
das recuperandas que, em regra, exige autorização judicial – Art. 66 da Lei 11.101/05 – Cláusula 
1.2 .1 que dispensa a autorização, de forma genérica e sem a devida discriminação dos bens 
por ela abarcados – Abusividade reconhecida – Precedente desta Câmara – Homologação do 
plano mediante determinação de apresentação das certidões de regularidade fiscal – 
Conformidade com o Enunciado XIX do Grupo de Câmaras Reservadas de Direito Empresarial 
deste TJSP – Agravo parcialmente provido.“ (TJ-SP - Agravo de Instrumento: 
22499875020248260000 São Paulo, Relator.: Rui Cascaldi, Data de Julgamento: 27/11/2024, 1ª 
Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 27/11/2024) 
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para viabilizar a execução do PRJ, assegurando transparência, competitividade e a 

obtenção da proposta economicamente mais vantajosa para os credores. Em 

linhas gerais, a proposta prevê que: 

 

• A alienação das UPIs será realizada, preferencialmente, por meio 
de processo competitivo, assegurando ampla participação de 
interessados e observância aos arts. 60, 66 e 142 da Lei nº 
11.101/2005;  

 
• A venda ocorrerá em favor da proposta economicamente superior, 

isto é, aquela que apresentar o melhor preço e atender às condições 
previstas no plano; 

 
• O procedimento competitivo poderá ocorrer por diferentes 

modalidades, a critério da Recuperanda: (i) Leilão, presencial ou 
eletrônico, conduzido por leiloeiro oficial, vencendo o maior lance; (ii) 
Propostas fechadas, apresentadas em envelopes lacrados e abertas 
em ato público; (iii) Proposta direta a interessado específico, 
hipótese excepcional que dependerá de aprovação da Assembleia 
Geral de Credores e autorização judicial, com demonstração de que 
as condições são mais vantajosas do que as obtidas em processo 
competitivo. 

 
• Em qualquer modalidade competitiva, haverá publicação prévia de 

edital em jornal de grande circulação, com antecedência mínima 
de 30 dias, para garantir ampla publicidade do ato; 

 
• A UPI será alienada sem sucessão de obrigações, ou seja, o 

adquirente não responderá por dívidas ou contingências do clube, 
inclusive de natureza cível, trabalhista ou tributária, nos termos da 
Lei de Recuperação e Falências. 

 

Quanto à destinação dos recursos obtidos com a alienação das UPIs, o 

PRJ estabelece: 

 

• 40% destinados ao capital de giro do clube, para manutenção das 
atividades; 

 
• 60% destinados ao pagamento dos credores, com prioridade para 

a quitação integral dos créditos trabalhistas, sendo eventual saldo 
remanescente distribuído de forma proporcional entre os demais 
credores, na forma da lei. 
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Considerações da Administradora Judicial: a possibilidade de criação e venda de 

Unidades Produtivas Isoladas (UPIs) como meio de recuperação judicial encontra amparo 

no art. 50, inciso XVIII da LREF. Ressalta, apenas, que ainda que a cláusula apresente as 

modalidades de alienação e traga informações gerais acerca do procedimento que poderá 

ser adotado para a venda de UPIs, não há indicação objetiva dos bens, ativos ou direitos 

que eventualmente irão compor tais UPIs, limitando-se a conferir à Recuperanda a 

prerrogativa de criar e alienar unidades produtivas isoladas em momento futuro, caso 

entendam ser esta uma alternativa viável para a reestruturação. Diante disso, eventual 

implementação dessas medidas deverá necessariamente observar os requisitos legais 

aplicáveis, especialmente a prévia e expressa autorização deste Juízo, nos termos dos 

artigos 66 e 69-A da Lei nº 11.101/2005, bem como o cumprimento dos procedimentos 

previstos na própria LREF. Alternativamente, caso a Recuperanda pretenda estruturar 

operação específica envolvendo a constituição e alienação de UPI, poderá ser apresentado 

aditivo ao PRJ, contemplando de forma detalhada as características da operação, os ativos 

envolvidos e as condições da alienação, submetendo-se tal proposta à devida deliberação 

e aprovação pela Assembleia Geral de Credores. Nesse sentido, “ao ser exigida a 

concordância dos credores, é imprescindível que o plano de recuperação judicial preveja 

a alienação das unidades isoladas e as caracterize detalhadamente. Para que possa 

manifestar seu voto de modo consciente, o credor deverá ter a informação precisa dos 

meios de recuperação judicial. Exige-se, assim, que a previsão de alienação não seja 

genérica [...]”12. 

 

VI. INDICAÇÃO DE PROPOSTA DE SUSPENSÃO E EXTINÇÃO DAS AÇÕES, 

GARANTIAS DE SÓCIOS, CONTROLADORES, DE TERCEIROS E ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA 

 

As cláusulas relativas ao pagamento dos credores estabelecem que, 

com a homologação do Plano de Recuperação Judicial, ocorrerá a novação dos 

créditos sujeitos ao plano. Em razão dessa novação, prevê-se a quitação plena, 

irrevogável e irretratável das obrigações principais e acessórias, com a 

consequente exoneração do clube recuperando, bem como de quaisquer pessoas 

 
12 SACRAMONE, Marcelo Barbosa. Comentários à lei de recuperação de empresas e falência 3. ed. 
São Paulo: SaraivaJur, 2022, p. 356; 
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físicas ou jurídicas que figurem como rés em demandas judiciais destinadas à 

satisfação do mesmo crédito.  

 

O Plano dispõe, ainda, que a extensão dos efeitos da novação e a 

consequente liberação de coobrigados, fiadores e avalistas somente produzirão 

efeitos em relação aos credores que aprovarem o Plano sem apresentar qualquer 

ressalva à referida cláusula, bem como com previsão para exclusão de restrições 

cadastrais e protestos em nome da Recuperanda relacionadas as operações, 

contratos e créditos abrangidos pelo PRJ (fls. 42 do PRJ), após a aprovação e 

homologação do PRJ.  

  

Considerações da Administradora Judicial: A previsão está em consonância com o 

entendimento jurisprudência e a LREF. Isso porque, em regra, a aprovação do PRJ não 

enseja a extinção das garantias ofertada, por força do disposto no art. 49, §1º e art. 59 da 

LFRE, bem como da Súmula 581 do C. STJ, segundo a qual: “a recuperação judicial do 

devedor principal não impede o prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra 

terreiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou 

fidejussória”. Contudo, a jurisprudência do STJ tem admitido a cláusula de supressão de 

garantias dos coobrigados, sem que isso importe necessariamente em ilegalidade da 

referida cláusula, em face de credores que aprovaram o plano de recuperação sem 

nenhuma ressalva, não sendo eficaz, por outro lado, em relação aos credores ausentes da 

assembleia geral, aos que se abstiveram de votar ou se posicionaram contra tal 

disposição13 . Em outras palavras, a anuência do titular da garantia é indispensável na 

hipótese em que o plano de recuperação judicial prevê a sua supressão ou substituição, 

conforme entendimento exarado pelo STJ no RESP nº 1.885.538-MT14.  

No tocante aos bens eventualmente dados em garantia, seja alienação fiduciária, busca e 

apreensão, hipoteca ou qualquer outra modalidade, aplica-se o disposto no art. 49, §3º c.c. 

 
13 AgInt no REsp 1773952/RS, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 22.03.2021 
14 “A cláusula que estende a novação aos coobrigados é legítima e oponível apenas aos credores 
que aprovaram o plano de recuperação sem nenhuma ressalva, não sendo eficaz em relação 
aos credores ausentes da assembleia geral, aos que abstiveram-se de votar ou se posicionaram 
contra tal disposição. 4. A anuência do titular da garantia real é indispensável na hipótese em 
que o plano de recuperação judicial prevê a sua supressão ou substituição. 5. Recurso 
especial não provido.” (STJ. REsp: 1885536 MT 2020/0181227-2. Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva. Segunda Seção. J. 12/05/2021).  
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§ 7º-A do art. 6º da Lei 11.101/2001.  

Finalmente, com relação à baixa de protestos e restrições, anota-se que a jurisprudência já 

decidiu que “não há que se falar em baixa pura e simples dos protestos das dívidas sujeitas 

ao plano de recuperação judicial, mas, sim, apenas na suspensão deles, ante a condição 

resolutiva de cumprimento do plano de recuperação judicial”15.  

 

VII. INDICAÇÃO DE EVENTUAL APONTAMENTO DOS MEIOS DE SATISFAÇÃO 

DOS CRÉDITOS FISCAIS E DOS DEMAIS CRÉDITOS NÃO SUJEITOS À 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL E SE TAL PREVISÃO É COMPATÍVEL COM O FLUXO 

DE CAIXA DA RECUPERANDA 

 

O PRJ não apresenta previsão acerca da forma de tratamento e 

pagamento dos créditos não sujeitos, tampouco dispõe sobre as medidas a serem 

adotadas para a equalização do passivo fiscal.  

 

Considerações da Administradora Judicial: Conforme ensina FÁBIO ULHOA COELHO, 

“em seguida à juntada aos autos da ata da Assembleia dos Credores aprovando o plano de 

recuperação judicial, o devedor deve apresentar as certidões negativas de débitos 

tributários”16. Logo, registra-se apenas que não é dado à Recuperanda a possibilidade de 

acostar aos autos as certidões negativas de débitos tributários “após a homologação do 

Plano”, porquanto a regularidade fiscal é condicionante à própria homologação do PRJ, à 

luz do art. 57 e Enunciados XIX e XX das C. Reservadas de D. Empresarial do TJSP17. Dessa 

forma, fica a Recuperanda, desde logo, cientificada da necessidade de providenciar as 

CNDs, nos termos previstos em lei, sob pena de, ao não fazer em momento oportuno, não 

ter o seu PRJ homologado, com possibilidade de sobrestamento “do processo 

recuperacional até a efetivação da medida, sem prejuízo da retomada das execuções 

 
15  TJSP. Agravo de Instrumento nº 2163901-13.2023 .8.26.0000. Rel. Des. Maurício Pessoa. 2ª 
Câmara Reservada de Direito Empresarial. J. 13.06.2024. 
16 COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à Lei de Falências e de Recuperações de Empresa; 14 ed., 
rev., atual. e ampl. – São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, pág. 236. 
17  ENUNCIADO XIX – Após a vigência da Lei n. 14.112/2020, constitui requisito para a 
homologação do plano de recuperação judicial, ou de eventual aditivo, a prévia apresentação 
das certidões negativas de débitos tributários, facultada a concessão de prazo para 
cumprimento da exigência.  
ENUNCIADO XX – A exigência de apresentação das certidões negativas de débitos tributários é 
passível de exame de ofício, independentemente da parte recorrente. 
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individuais e de eventuais pedidos de falência”18. 

 

VIII. DEMAIS CLÁUSULAS/INFORMAÇÕES CONTIDAS NO PRJ 

 

No que concerne às demais Cláusulas contidas no PRJ, esta 

Administradora Judicial não vislumbra nenhuma nulidade ou ilegalidade, 

entendendo ser tratativas negociais inseridas no Plano de soerguimento de 

empresas e/ou em conformidade com a LREF. 

 

IX. CONSIDERAÇÕES FINAIS DESTA AUXILIAR QUANTO AO PRJ  

 

É pacífico na jurisprudência que o juiz não deve interferir nos aspectos 

negociais do Plano de Recuperação Judicial (PRJ), mas possui o dever de controlar 

a legalidade de suas disposições. Para tanto, a doutrina adota o critério tetrafásico 

para o exercício do controle de legalidade do PRJ, compreendendo: (i) Controle de 

cláusulas que contrariem normas de ordem pública; (ii) Verificação da existência 

de vícios do negócio jurídico; (iii) Análise da legalidade da extensão da decisão da 

maioria dos credores aos demais; e (iv) Avaliação da abusividade do voto de 

credor. 

 

Nesse contexto, em cumprimento ao disposto no art. 22, II, “h” da Lei 

nº 11.101/2005 e com o intuito de fornecer subsídios técnicos ao Juízo e aos 

credores, esta Administradora Judicial procedeu à análise detalhada das 

disposições constantes do PRJ apresentado pelo Clube, considerando também as 

recomendações da Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo (Provimento CG nº 

786/2020). 

 

 
18 STJ. REsp nº 2053240 SP 2023/0029030-0. Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze. Terceira Turma. J. 
17.10.2023. 
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Após exame, esta Auxiliar conclui que o PRJ atende aos requisitos legais 

previstos no art. 53 da LREF. Houve o cumprimento dos incisos I e II, no que tange 

à discriminação dos meios de recuperação e à demonstração da viabilidade 

econômica, com base em projeções apresentadas e laudo subscrito por 

profissional/empresa especializada. Apenas no tocante à avaliação dos bens, faz-

se necessária a juntada da matrícula atualizada do imóvel avaliado, a fim de 

os credores possam verificar a situação real do bem pelos credores e se sobre ele 

pende algum ônus financeiro. 

 

No tocante às cláusulas previstas no PRJ, foram feitas ressalvas 

pertinentes e/ou análise quanto à sua legalidade ou clareza, a saber: (i) Cláusula 

V.I.I (Pagamento dos Credores Classe I); (ii) Cláusulas V.I.III e V.I.IV (Pagamento 

dos Credores Classe III e IV); (iii) Cláusula V.I.I, V.I.III e V.I.IV (Extinção de 

Garantias de Sócios, Terceiros e Controladores); (iv) Cláusula IX (Pagamento de 

credores parceiros);  (v) Cláusulas VI e VIII (DIP e Alienação de Ativos); e (vi) 

Cláusula VII (Criação e alienação de UPIs). Por fim, observa a falta de previsão de 

meios para quitação dos créditos não sujeitos à recuperação judicial, inclusive os 

de natureza tributária, cuja regularidade fiscal é condição para a homologação do 

PRJ (art. 57 da LREF). 

 

Sendo o que cumpria informar, esta Auxiliar permanece à disposição 

para os esclarecimentos que se fizerem necessários. 

 

São Paulo, 10 de março de 2026 

 

GATEKEEPER ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. 

Rodrigo Cahu Beltrão – OAB/SP 357.559 | Flávia Botta – OAB/SP 351.859 

Tarcísio de Souza Neto – OAB/SP 423.711 | Sabina Ferreira – OAB/SP 444.272 

Júlia Dias de Souza – OAB nº 509.881 
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